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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU
ADVOGADOS : IZABELA MARIA GONÇALVES ZANONI MALMONGE -

SP317889
ALINE CREPALDI ORZAM - SP205243

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARÍLIA
PROCURADORA : NATALIA GONÇALVES BACCHI - SP416220

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DESAPROPRIAÇÃO
INDIRETA. PRAZO PRESCRICIONAL. PEDIDO
INDENIZATÓRIO FORMULADO NA VIA
ADMINISTRATIVA. INTERRUPÇÃO DO LAPSO. NÃO
OCORRÊNCIA.
1. Não prospera a argumentação de que a "área invadida (quadras
poliesportivas), a qual não se encontra abrangida pela prescrição da
pretensão indenizatória, haja vista o apossamento ocorrido em data

", pois referida temática não constou das contrarrazões aoposterior
recurso especial (fls. 474/485), logo, nos termos da jurisprudência
desta Corte Superior, evidencia-se a ocorrência de indevida
inovação recursal, cuja análise, na atual quadra processual, fica
obstada em razão da preclusão consumativa.
2. O enfrentamento meritório da controvérsia de fundo não afronta
a Súmula n. 7/STJ, porquanto os julgados proferidos pelo Tribunal 

, na hipótese, estabelecem moldura fática imutável, a partir daa quo
qual possível se faz extrair nova e diversa consequência jurídica
(revaloração jurídica) por parte deste Sodalício Superior.
3. O STJ tem decidido que "a existência de processo administrativo
com a finalidade de cobrança de indenização por desapropriação
indireta, protocolado pela parte credora, não se encaixa na hipótese
em que esta Corte Superior admite a suspensão da prescrição, pois
o reconhecimento da dívida tem que ser feita pelo devedor e não

" ( , Relator Ministropelo credor AgInt no REsp n. 2.111.528/MG
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Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024
).15/5/24

4. "A interrupção do prazo prescricional na ação de indenização por
desapropriação indireta exige ato inequívoco do Poder Público
reconhecendo ser devida a reparação pecuniária aos proprietários
do imóvel ocupado, tal como se dá com a edição de decreto

" ( ,expropriatório pelo Poder Público REsp n. 1.162.127/DF
Relatora Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de ).9/10/2013
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DESAPROPRIAÇÃO
INDIRETA. PRAZO PRESCRICIONAL. PEDIDO
INDENIZATÓRIO FORMULADO NA VIA
ADMINISTRATIVA. INTERRUPÇÃO DO LAPSO. NÃO
OCORRÊNCIA.
1. Não prospera a argumentação de que a "área invadida (quadras
poliesportivas), a qual não se encontra abrangida pela prescrição da
pretensão indenizatória, haja vista o apossamento ocorrido em data

", pois referida temática não constou das contrarrazões aoposterior
recurso especial (fls. 474/485), logo, nos termos da jurisprudência
desta Corte Superior, evidencia-se a ocorrência de indevida
inovação recursal, cuja análise, na atual quadra processual, fica
obstada em razão da preclusão consumativa.
2. O enfrentamento meritório da controvérsia de fundo não afronta
a Súmula n. 7/STJ, porquanto os julgados proferidos pelo Tribunal 

, na hipótese, estabelecem moldura fática imutável, a partir daa quo
qual possível se faz extrair nova e diversa consequência jurídica
(revaloração jurídica) por parte deste Sodalício Superior.
3. O STJ tem decidido que "a existência de processo administrativo
com a finalidade de cobrança de indenização por desapropriação
indireta, protocolado pela parte credora, não se encaixa na hipótese
em que esta Corte Superior admite a suspensão da prescrição, pois
o reconhecimento da dívida tem que ser feita pelo devedor e não

" ( , Relator Ministropelo credor AgInt no REsp n. 2.111.528/MG
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4. "A interrupção do prazo prescricional na ação de indenização por
desapropriação indireta exige ato inequívoco do Poder Público
reconhecendo ser devida a reparação pecuniária aos proprietários
do imóvel ocupado, tal como se dá com a edição de decreto

" ( ,expropriatório pelo Poder Público REsp n. 1.162.127/DF
Relatora Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de ).9/10/2013
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por Companhia de Habitação Popular de Bauru  contra  Cohab–

 de fls. 549/551, que deu provimento ao recurso especial do Município dedecisum
Marília e restabeleceu a sentença de primeiro grau, ao fundamento de que a pretensão
inicial está prescrita, porque, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, "a
existência de processo administrativo com a finalidade de cobrança de indenização por
desapropriação indireta, protocolado pela parte credora, não se encaixa na hipótese em
que esta Corte Superior admite a suspensão da prescrição, pois o reconhecimento da

" (dívida tem que ser feita pelo devedor e não pelo credor AgInt no REsp n. 2.111.528
, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de /MG 13/5/2024

).15/5/24
Inconformada, sustenta a parte agravante que "a decisão agravada não se

pronunciou quanto ao apossamento administrativo de parte da área, ocorrido no ano de
" (fl. 560).2016 pela prefeitura municipal para a construção da quadra poliesportiva

Aduz que "o motivo que ensejou a interrupção do prazo prescricional foram
as manifestações da municipalidade reconhecendo inequivocadamente o direito da Cohab
" (fl. 561). Por fim, defende que "a desconstituição das premissas lançadas pela instância
ordinária com relação ao momento em que a Municipalidade reconheceu o direito da
recorrida demanda o reexame de matéria de fato, procedimento que, em sede especial,

" (fl. 565).encontra óbice na Súmula 7/STJ
A parte agravada apresentou impugnação às fls. 573/580.
É o relatório.

VOTO

 Em que pese aosO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

No que diz respeito ao argumento relativo à "área invadida (quadras
poliesportivas), a qual não se encontra abrangida pela prescrição da pretensão
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", observa-se queindenizatória, haja vista o apossamento ocorrido em data posterior
referida temática não constou das contrarrazões ao recurso especial (fls. 474/485), logo,
nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, evidencia-se a ocorrência de indevida
inovação recursal, cuja análise, na atual quadra processual, fica obstada em razão da
preclusão consumativa.

Nesse mesmo rumo, destacam-se os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.
HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. DESNECESSIDADE DE ABERTURA
DE INVENTÁRIO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não deve prosperar a argumentação de que, "existindo bens a inventariar, e já
tendo sido homologada a partilha, a sobrepartilha é medida que se impõe
previamente à habilitação dos herdeiros", uma vez que se trata de inovação
recursal, não alegada oportunamente nas contrarrazões ao recurso especial.
Ocorre, no presente caso, a preclusão consumativa.
2. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui o entendimento de que "os
sucessores do servidor falecido têm legitimidade para pleitear valores não
recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou
arrolamento de bens" (AgInt no REsp 2.124.879/RJ, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 3/9/2024
3. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AgInt no REsp n. 2.132.010/RJ
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)9/6/2025 12/6/2025

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA E INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. DECISÃO AGRAVADA DE ACORDO COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que deu
parcial provimento ao recurso especial do agravado, determinando a não
incidência de contribuição previdenciária e contribuição patronal sobre valores
pagos a título de abono de assiduidade e produtividade.
2. A jurisprudência do STJ impede o conhecimento de alegações em agravo
interno que não foram apresentadas oportunamente nas contrarrazões ao recurso
especial, em razão da preclusão consumativa.
3. A alegada violação do art. 240 da CF/88, suscitada pela Fazenda Nacional,
não pode ser analisada em recurso especial, que se destina à uniformização do
direito federal infraconstitucional.
4. O STJ entende que, devido à identidade da base de cálculo, as contribuições
previdenciárias e as contribuições destinadas a terceiros devem receber o
mesmo tratamento jurídico, não incidindo sobre verbas consideradas de
natureza indenizatória.
5. Agravo interno desprovido.
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( , Relator Ministro Teodoro SilvaAgInt nos EDcl no REsp n. 1.882.093/ES
Santos, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 6/3/2025

 
Por outro lado, vale registrar que o enfrentamento meritório da controvérsia

de fundo não afronta a Súmula n. 7/STJ, porquanto os julgados proferidos pelo Tribunal 
, na hipótese, estabelecem moldura fática imutável, a partir da qual possível se faza quo

extrair nova e diversa consequência jurídica (revaloração jurídica) por parte deste
Tribunal Superior.

Assim, a discussão posta no caso se limita a confirmar, ou modificar, a
qualificação jurídica que o Sodalício de origem emprestou a fatos incontroversos, o que
não inviabiliza a cognição do apelo especial, nos termos da jurisprudência desta Corte,
como dão conta os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7
/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que há julgamento extra petita
não só quando se concede prestação jurisdicional diferente da postulada, mas
também quando o deferimento do pedido apresentado se dá com base em
fundamento não invocado como causa de pedir.
2. Não há que se falar em incidência da Súmula 7/STJ, para modificar a
conclusão delineada no aresto impugnado, em relação ao julgamento extra
petita, porquanto prescindível o reexame do conjunto de fatos e provas dos
autos, sendo necessária tão somente a revaloração jurídica na hipótese.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja
a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a
imposição ser analisada caso a caso.
4. Agravo interno improvido.
( , Relator Ministro Marco AurélioAgInt nos EDcl no AREsp n. 1.796.079/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2022 21/2/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
LICITAÇÃO. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. ACÓRDÃO
NÃO UNÂNIME. JULGAMENTO CONCLUÍDO NA VIGÊNCIA DO CPC
/2015. REGRA TÉCNICA DO ART. 942 DO CPC/15. DESCABIMENTO.
ENUNCIADO N. 2/STJ. PRECEDENTES. PROGRAMA COM NÍTIDO
CARÁTER SOCIAL. FRACIONAMENTO DO OBJETO. LIMITES DE
ORDEM TÉCNICA E ECONÔMICA. EQUIPAMENTOS PÚBLICOS.
RECURSOS FINANCEIROS DO DISTRITO FEDERAL. VENDA DAS
UNIDADES. LEGISLAÇÃO PRÓPRIA. RIGORISMO DA LEI DE
LICITAÇÕES AFASTADO. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PRESERVADOS.
[...]
IV - Para o julgamento do recurso especial não é necessário o revolvimento da
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matéria fático-probatória produzida no curso da demanda, porque é possível, no
caso, a eventual revaloração jurídica do quadro fático delineado no acórdão
recorrido para se concluir pela reforma ou não do resultado do julgamento
realizado pela primeira e confirmado pela segunda instância. Afasta-se, por isso,
a incidência do óbice descrito na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
Precedentes: AgInt no REsp 1.453.412/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AResp 557.471/GO, Rel.2/5/2017 8/5/2017
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe .28/11/2017 5/12/2017
[...]
X - Recurso especial provido.
( , Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 1.687.381/DF
julgado em , DJe de .)17/4/2018 23/4/2018

 
Quanto à interrupção do lapso prescricional, o Pretório  decidiua quo

que não ocorreu o transcurso do referido prazo durante o trâmite do processo
administrativo que a Cohab instaurou contra a Prefeitura de Marília.

Essa compreensão foi cristalizada pela instância ordinária quando do
julgamento dos embargos de declaração opostos pelo ente municipal,  (fl. 469):verbis

 
[...]
A suspensão da prescrição durante o curso do processo administrativo é
princípio geral que deve ser aplicado independentemente da causa de pedir.
Tal norma não se encontra no Código Civil ou no Código de Processo Civil, por
se tratar de matéria especializada, isto é, afeta ao Direito Administrativo.
[...]

 
 Nesse contexto, depreende-se que o acórdão recorrido divergiu da

jurisprudência desta Corte Superior, cuja orientação assevera que "a existência de
processo administrativo com a finalidade de cobrança de indenização por desapropriação
indireta, protocolado pela parte credora, não se encaixa na hipótese em que esta Corte
Superior admite a suspensão da prescrição, pois o reconhecimento da dívida tem que ser

" ( , Relator Ministrofeita pelo devedor e não pelo credor AgInt no REsp n. 2.111.528/MG
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).13/5/2024 15/5/24

Nessa mesma linha de raciocínio:
 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO.
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Trata-se, na origem, de Ação Indenizatória por Desapropriação Indireta em
que se aponta como causa de pedir a realização de obras voltadas à construção
do canal extravasor do Rio Iguaçu e à implantação do Parque Regional do
Iguaçu.
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2. Como afirmou o Min. Og Martins, com base em precedentes, "a existência de
processo administrativo com a finalidade de cobrança por parte do credor não se
encaixa nessa hipótese, pois o reconhecimento da dívida tem que ser feita pelo
devedor e não pelo credor" (Recurso Especial 1.345.743/CE, DJe 16.11.2018).
3. Confira-se também: "A interrupção do prazo prescricional na ação de
indenização por desapropriação indireta exige ato inequívoco do Poder Público
reconhecendo ser devida a reparação pecuniária aos proprietários do imóvel
ocupado, tal como se dá com a edição de decreto expropriatório pelo Poder
Público" (REsp 1.162.127/DF, Relatora Min. Eliana Calmon, Segunda Turma,
DJe 9.10.2013). E ainda: "A edição do decreto expropriatório após o
apossamento administrativo da área configura ato inequívoco do devedor apto a
interromper a prescrição" (REsp 1.290.146/PR, Relator Min. Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe 13.12.2017).
4. Assim, reconhecendo-se que a prescrição não foi interrompida, deve-se
admitir a seguinte cronologia, afirmada no acórdão recorrido: "o prazo
prescricional teve início em 11.01.2003 e findou em 11.01.2013. E, mesmo com
a adição de 02 (dois) anos prevista no art. 2.029 do Código Civil, o termo final
foi em 11.01.2015" (fl. 879, e-STJ). Considerando-se que a demanda judicial foi
proposta em 24.6.2015, operou-se a prescrição.
5. Recurso Especial provido, para restabelecer a sentença, que extinguiu o
processo, com resolução do mérito, na forma do art. 487, II, do Código de
Processo Civil.
( , Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 1.897.414/PR
julgado em , DJe de .)9/2/2021 14/4/2021
 

 Ainda sobre a questão, este Tribunal Superior entende que "[a] interrupção
do prazo prescricional na ação de indenização por desapropriação indireta exige ato
inequívoco do Poder Público reconhecendo ser devida a reparação pecuniária aos
proprietários do imóvel ocupado, tal como se dá com a edição de decreto expropriatório

" ( , Relatora Min. Eliana Calmon, Segundapelo Poder Público REsp n. 1.162.127/DF
Turma, DJe ).9/10/2013

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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